
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.236.296 - SC (2014/0294553-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : SÉRGIO SILVEIRA DE ÁVILA 
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK  - SC013520 
   SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S) - SC015426 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR PERÍODO DO 
"BURACO NEGRO". SUBMISSÃO À REVISÃO DO ART. 144 DA LEI 
8.213/1991. NÃO CONFIGURAÇÃO DE HIBRIDISMO INDEVIDO. 
SUPERVENIENTE ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 
nº 1.241.750/SC, DJe de 29/3/2012, Relator Ministro Gilson Dipp, revendo a sua 
jurisprudência, firmou nova orientação no sentido de que, "reconhecido o direito 
adquirido, como postulado, ao cálculo da RMI em data anterior ao advento da 
sistemática instituída pela Lei n.º 7787/89 e, tendo sido o benefício concedido no 
denominado 'Buraco Negro', não se pode negar a possibilidade de aplicação do 
citado art. 144, que, por sua vez, determina a realização do novo cálculo da RMI, 
do benefício agora em manutenção, de acordo com as regras estabelecidas na Lei 
nº 8.213/91, inclusive com a incidência dos limitadores instituídos pelo novo regime 
de cálculo". (EREsp 1.241.750/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, Terceira Seção, 
DJe 29/3/2012).
2. Embargos de divergência acolhidos, para dar provimento ao agravo regimental 
interposto pelo beneficiário, a fim de determinar a aplicação do art. 144 da Lei nº 
8.213/1991, no recálculo da renda mensal inicial do segurado.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
acolher os embargos de divergência, para dar provimento ao agravo regimental interposto pelo 
beneficiário, a fim de determinar a aplicação do art. 144 da Lei nº 8.213/1991, no recálculo da 
renda mensal inicial do segurado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, 
Laurita Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
Brasília (DF), 26 de agosto de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.236.296 - SC (2014/0294553-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : SÉRGIO SILVEIRA DE ÁVILA 
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK  - SC013520 
   SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S) - SC015426 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Trata-se de embargos de divergência opostos por SÉRGIO SILVEIRA DE 

ÁVILA contra acórdão da Sexta Turma desta Corte, assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RMI DO 
BENEFÍCIO. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI Nº 6.950/1981. 
CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. 
ARTIGO 144 DA LEI N.º 8.213/1991. ADOÇÃO DE REGIME HÍBRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE.  
1. O entendimento firmado nesta Corte Superior é no sentido de ser vedada 
a adoção de regime híbrido, com a aplicação da Lei vigente à época do 
implemento das condições para a concessão do benefício, no que diz 
respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei nº 6.950/1981) e da 
aplicação do artigo 144 da Lei nº 8.213/1991 no tocante ao critério de 
atualização dos salários-de-contribuição. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (e-STJ, fl. 350.)

Sustenta o embargante a ocorrência de divergência jurisprudencial acerca da 
possibilidade de aplicação conjunta das regras previstas na lei vigente à época do implemento das 
condições para a concessão do benefício previdenciário (Lei 6.950/81), para apuração da renda 
mensal inicial, e da norma prevista no art. 144 da Lei nº 8.213/1991, relacionada ao reajuste dos 
salários de contribuição. 

Colaciona como acórdão paradigma o  REsp 237.842/RS, Rel. Ministro Gilson 
Dipp, Quinta Turma, Dje de 4/6/2001, que possui o seguinte teor:

"PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA CONTRA SENTENÇA 
HOMOLOGATÓRIA. DECADÊNCIA DO ART. 495 NÃO 
PREQUESTIONADA. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 
LIMITAÇÃO. ARTIGOS 23 DA CLPS/84 E 136 E 144 DA LEI 8.213/91.
I ? A matéria, tocante à decadência por ter a rescisória atacado a sentença 
exeqüenda da fase de conhecimento, ao invés da sentença homologatória 
dos cálculos de liquidação, não foi prequestionada, incidindo a vedação das 
Súmulas 282 e 356-STJ.
II ? Em se tratando de benefício concedido após o advento da CF/88, não 
se aplica o sistema de reajuste do menor e maior valor-teto do art. 23, da 
CLPS/84, mas as limitações do art. 29, §2º, da Lei 8.213/91, em obediência 
à retroação do art. 144, da referida lei.
III ? Recurso conhecido em parte e, nessa, provido."
(REsp 237.842/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/04/2001, DJ 04/06/2001, p. 210)
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Admitidos os embargos de divergência, conforme decisão de fls. 419/418 (e-STJ).
Devidamente intimada, a parte embargada apresentou impugnação aos embargos, 

requerendo o não provimento do recurso (fls. 423-438).
É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO AO MELHOR PERÍODO DO 
"BURACO NEGRO". SUBMISSÃO À REVISÃO DO ART. 144 DA LEI 
8.213/1991. NÃO CONFIGURAÇÃO DE HIBRIDISMO INDEVIDO. 
SUPERVENIENTE ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.
1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp 
nº 1.241.750/SC, DJe de 29/3/2012, Relator Ministro Gilson Dipp, revendo a sua 
jurisprudência, firmou nova orientação no sentido de que, "reconhecido o direito 
adquirido, como postulado, ao cálculo da RMI em data anterior ao advento da 
sistemática instituída pela Lei n.º 7787/89 e, tendo sido o benefício concedido no 
denominado 'Buraco Negro', não se pode negar a possibilidade de aplicação do 
citado art. 144, que, por sua vez, determina a realização do novo cálculo da RMI, 
do benefício agora em manutenção, de acordo com as regras estabelecidas na Lei 
nº 8.213/91, inclusive com a incidência dos limitadores instituídos pelo novo regime 
de cálculo". (EREsp 1.241.750/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, Terceira Seção, 
DJe 29/3/2012).
2. Embargos de divergência acolhidos, para dar provimento ao agravo regimental 
interposto pelo beneficiário, a fim de determinar a aplicação do art. 144 da Lei nº 
8.213/1991, no recálculo da renda mensal inicial do segurado.
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VOTO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Assiste razão ao embargante.
Ressalte-se que, ao tempo de publicação do acórdão da Sexta Turma, 

a orientação desta Corte Superior seguia no sentido da impossibilidade da aplicação da Lei 
vigente à época do implemento das condições para a concessão do benefício, no que diz respeito 
ao limite do salário de contribuição (Lei 6.950/81), e da aplicação do art. 144 da Lei 8.213/91, 
quanto ao critério de atualização dos salários de contribuição, caracterizando à época hipótese 
vedada de hibridismo.  Naquele contexto, cito: REsp. 1.103.151/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO,TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 07/02/2011; e AgRg nos EDcl no REsp 
1.182.387/PR, QUINTA TURMA, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 22/11/2010.

Contudo, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
EREsp nº 1.241.750/SC, DJe de 29/3/2012, Relator Ministro Gilson Dipp, revendo a 
jurisprudência anterior, firmou nova orientação no sentido de que "reconhecido o direito adquirido, 
como postulado, ao cálculo da RMI em data anterior ao advento da sistemática instituída pela Lei 
n.º 7787/89 e, tendo sido o benefício concedido no denominado 'Buraco Negro', não se pode 
negar a possibilidade de aplicação do citado art. 144, que, por sua vez, determina a realização do 
novo cálculo da RMI, do benefício agora em manutenção, de acordo com as regras estabelecidas 
na Lei nº 8.213/91, inclusive com a incidência dos limitadores instituídos pelo novo regime de 
cálculo". (EREsp 1.241.750/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, Terceira Seção, DJe 29/3/2012).

Desde então, os julgados desta Corte seguem a diretriz delineada no referido 
precedente. Confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIREITO ADQUIRIDO AO 
MELHOR BENEFÍCIO. QUESTÃO DECIDIDA EM REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL.
1. Impossibilidade de análise da alegada decadência do direito de revisão do 
benefício previdenciário, nessa atual fase do processo, em razão da 
preclusão consumativa.
2. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o RE n. 630.501/RS (Rel. Min. 
Ellen Gracie, DJe de 23/8/2013), julgado sob o regime de repercussão 
geral, firmou a "tese do direito adquirido ao melhor benefício, 
assegurando-se a possibilidade de os segurados verem seus benefícios 
deferidos ou revisados, de modo que correspondam à maior renda mensal 
inicial possível, no cotejo entre aquela obtida e as rendas mensais que 
estariam percebendo na mesma data, caso tivessem requerido o benefício 
em algum momento anterior" 

3. Reconhecido o direito adquirido ao cálculo da RMI em data 

anterior à vigência da Lei n. 7.787/89 e concedido o benefício no 

denominado "Buraco Negro", deve ser aplicado o art. 144 da Lei n. 

8.213/91, sem que isso configure regime híbrido de benefício.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EREsp 1278334/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 15/09/2014, 
grifou-se)
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"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RETROAÇÃO DA DATA DE INÍCIO 
DO BENEFÍCIO. DIREITO ADQUIRIDO. PERÍODO DO "BURACO 
NEGRO". SUBMISSÃO À REVISÃO DO ART. 144 DA LEI 8.213/1991. 
NÃO CONFIGURAÇÃO DE APLICAÇÃO DE REGIME HÍBRIDO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. Trata-se de Recurso Especial contra acórdão que julgou procedente a 
Ação Rescisória para reconhecer ao recorrido o direito à retroação do 
benefício previdenciário às regras anteriores à Lei 8.213/1991, 
assegurando-lhe, ainda, a aplicação do art. 144 da Lei 8.213/1991.

2. A jurisprudência do STJ está há muito pacificada no sentido de que 

o direito adquirido à retroação de benefício previdenciário a regime 

jurídico entre a Constituição Federal de 1988 e a edição da Lei 

8.213/1991 (período consabido como "buraco negro") garante o 

direito à observância do teto então vigente (20 salários mínimos), não 

caracterizando hibridismo de regimes a aplicação posterior da revisão 

prevista no art. 144 da Lei 8.213/1991, que estabeleceu a revisão dos 

benefícios previdenciários concedidos no denominado "buraco negro" 

com base nas regras da Lei 8.213/1991, o que inclui a correção de 

todos os salários de contribuição e a submissão ao novo teto 

previdenciário (art. 33). A exemplo: REsp 1.255.014/PR, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.5.2015; AgRg no REsp 
1.359.581/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 3.2.2014; 
AgRg no AgRg no REsp 1.380.315/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 26.8.2013; AgRg nos EREsp 1.241.291/SC, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Seção, DJe 28.10.2013; REsp 
222.617/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 16.11.1999; 
REsp 461.293/PE, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quinta Turma, DJ 
1º.7.2004; e REsp 195.437/SP, Rel. Ministro Edson Vidigal, Quinta Turma, 
DJ 21.6.1999.
3. Tendo o Tribunal de origem decidido na mesma linha do que pacificado 
no STJ, não há como acolher a tese de que a questão era controvertida nos 
Tribunais, ao ponto de desabilitar a rescisão do julgado.
4. Recurso Especial não provido."
(REsp 1689651/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018, grifou-se)

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA. APLICAÇÃO DO ART. 144, DA LEI Nº 8.213/91. 
REVISÃO. LEI VIGENTE QUANDO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS 
REQUISITOS. POSSIBILIDADE. CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - CLPS (DECRETO Nº 89.312/84). 
RECÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. ART. 144, DA LEI Nº 
8.213/91. REGIME MISTO. NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Preenchidos os requisitos para a aposentadoria antes da Lei n. 

7.787/89, ainda que o benefício tenha sido concedido na vigência da 

Lei 8.213/1991, deverá ser utilizado no cálculo da RMI o teto do 

salário de contribuição de 20 salários-mínimos.

2. A aplicação do teto de 20 (vinte) salários-mínimos será devida até 

junho de 1992, quando a nova renda mensal substituirá a anterior, 
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nos termos dos arts. 33, e 144, da Lei n. 8.213/91."
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EREsp 
1241291/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Seção, DJe 
28/10/2013, grifou-se)

"PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. RMI. 
REGRAS DA CLPS E ART. 144 DA LEI N. 8.213/1991. HIBRIDISMO. 
REGIME MISTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente nesta Corte o entendimento de que o prazo decadencial 
previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, a partir da MP 1.523/97, que resultou 
na Lei 9.528/97, não atinge as relações jurídicas constituídas anteriormente.

2. Possibilitando ao segurado rever seu benefício nos moldes da 

legislação vigente ao tempo em que preenchidos todos os requisitos 

para a jubilação, o que, na hipótese, implica em ter o benefício como 

concedido no período chamado "buraco negro", impõe-se reconhecer 

seu direito ao recálculo previsto no art. 144 da Lei de Benefícios, tal 

como teria ocorrido se deferido na época própria, daí porque essa 

situação não configura regime híbrido, sendo certo, outrossim, que a 

nova renda mensal inicial passa a observar os critérios da Lei nº 

8.213/91, tal como esclarecido pelo acórdão hostilizado.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento."
(AgRg no REsp 1216089/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 25/04/2012, 
grifou-se)

Ante o exposto, acolho os embargos de divergência, para dar provimento ao 
agravo regimental interposto por Sérgio Silveira de Ávila , a fim de determinar a aplicação do art. 
144 da Lei nº 8.213/1991 no recálculo da renda mensal inicial do segurado, em consonância com 
o entendimento firmado pela Terceira Seção no julgamento do EREsp nº 1.241.750/SC, com 
inversão do ônus de sucumbência. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2014/0294553-8 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.236.296 / 
SC

Números Origem:  00108845820094047200  108845820094047200    200972000108842       201100296649

PAUTA: 26/08/2020 JULGADO: 26/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : SÉRGIO SILVEIRA DE ÁVILA 
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK  - SC013520 

 SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S) - SC015426 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, acolheu os embargos de divergência, para dar 
provimento ao agravo regimental interposto pelo beneficiário, a fim de determinar a aplicação do 
art. 144 da Lei nº 8.213/1991, no recálculo da renda mensal inicial do segurado, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Laurita 
Vaz, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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